
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.373 - RS (2015/0309574-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JORGE SILVERIO NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. RELAÇÃO JURÍDICA DE 
TRATO SUCESSIVO. COISA JULGADA SECUNDUM EVENTUM 
PROBATIONIS. NÃO CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.352.721/SP. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada observou o Recurso Especial Repetitivo 1.352.721/SP, julgado 
em 16/12/2015. 
2. Referido precedente vinculante não aproveita a situação do ora agravante, porque 
é dirigido ao processo civil em curso, ainda sem decisão transitada em julgado. No 
presente caso, a coisa julgada já se formou e sob a classificação de coisa julgada 
material. Este fenômeno não tem como ser alterado. A tese jurídica que propus 
naquele julgamento perante à Corte Especial ficou vencida, por isso não deve ser 
observada.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.373 - RS (2015/0309574-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JORGE SILVERIO NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Jorge Silverio Nunes de Oliveira contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. RECONHECIMENTO DE TEMPO 
ESPECIAL. RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. COISA JULGADA 
SECUNDUM EVENTUM PROBATIONIS. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.352.721/SP. RESSALVA DO PONTO DE VISTA 
DO RELATOR. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão 

agravada, alegando para tanto que a decisão que transitou em julgado é oriunda de Juizado 

Especial Federal, contra a qual não cabe ação rescisória. Sustenta, ainda, que a tese 

representativa da controvérsia firmada no Recurso Especial Repetitivo 1.352.721/SP também lhe 

é aplicável, além do que a nova prova deve ser apreciada para que o tempo especial de trabalho 

lhe seja reconhecido, nos moldes do artigo 474 do CPC/1973.

Intimado acerca do presente recurso, o Instituto Nacional do Seguro Social se manifesta 

pela manutenção da decisão agravada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. RELAÇÃO JURÍDICA DE 
TRATO SUCESSIVO. COISA JULGADA SECUNDUM EVENTUM 
PROBATIONIS. NÃO CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.352.721/SP. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada observou o Recurso Especial Repetitivo 1.352.721/SP, julgado 
em 16/12/2015. 
2. Referido precedente vinculante não aproveita a situação do ora agravante, porque 
é dirigido ao processo civil em curso, ainda sem decisão transitada em julgado. No 
presente caso, a coisa julgada já se formou e sob a classificação de coisa julgada 
material. Este fenômeno não tem como ser alterado. A tese jurídica que propus 
naquele julgamento perante à Corte Especial ficou vencida, por isso não deve ser 
observada.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Inicialmente cumpre observar o Enunciado Administrativo 3/STJ.

A decisão agravada observou o Recurso Especial Repetitivo 1.352.721/SP, julgado em 

16/12/2015. 

Confira-se a ementa:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO No. 8/STJ. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL 
APTA A COMPROVAR O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. CARÊNCIA 
DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO 
DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, 
DE MODO QUE A AÇÃO PODE SER REPROPOSTA, DISPONDO A PARTE 
DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA COMPROVAR O SEU DIREITO. 
RECURSO ESPECIAL DO INSS DESPROVIDO. 
1. Tradicionalmente, o Direito Previdenciário se vale da processualística civil para 
regular os seus procedimentos, entretanto, não se deve perder de vista as 
peculiaridades das demandas previdenciárias, que justificam a flexibilização da 
rígida metodologia civilista, levando-se em conta os cânones constitucionais 
atinentes à Seguridade Social, que tem como base o contexto social adverso em 
que se inserem os que buscam judicialmente os benefícios previdenciários. 
2. As normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a favorecer os 
valores morais da Constituição Federal/1988, que prima pela proteção do 
Trabalhador Segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos 
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previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente 
e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos 
rígidos institutos processuais. Assim, deve-se procurar encontrar na 
hermenêutica previdenciária a solução que mais se aproxime do caráter social da 
Carta Magna, a fim de que as normas processuais não venham a obstar a 
concretude do direito fundamental à prestação previdenciária a que faz jus o 
segurado. 
3. Assim como ocorre no Direito Sancionador, em que se afastam as regras da 
processualística civil em razão do especial garantismo conferido por suas normas 
ao indivíduo, deve-se dar prioridade ao princípio da busca da verdade real, diante 
do interesse social que envolve essas demandas. 
4. A concessão de benefício devido ao trabalhador rural configura direito 
subjetivo individual garantido constitucionalmente, tendo a CF/88 dado primazia à 
função social do RGPS ao erigir como direito fundamental de segunda geração o 
acesso à Previdência do Regime Geral; sendo certo que o trabalhador rural, 
durante o período de transição, encontra-se constitucionalmente dispensado do 
recolhimento das contribuições, visando à universalidade da cobertura 
previdenciária e a inclusão de contingentes desassistidos por meio de distribuição 
de renda pela via da assistência social.
5. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme 
determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e 
desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento 
do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar 
novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal 
iniciativa. 
6. Recurso Especial do INSS desprovido.
(REsp 1.352.721/SP, Corte Especial, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe 28/4/2016)

Referido precedente vinculante não aproveita a situação do ora agravante, porque é 

dirigido ao processo civil em curso, ainda sem decisão transitada em julgado. No presente caso, a 

coisa julgada já se formou e sob a classificação de coisa julgada material. Este fenômeno não 

tem como ser alterado.

Outrossim, a tese jurídica que propus naquele julgamento perante à Corte Especial ficou 

vencida, por isso não deve ser observada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0309574-0 REsp 1.572.373 / RS

Números Origem:  200771580069150  50321033520144040000  50425101920144047108  
RS-50425101920144047108

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE SILVERIO NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE SILVERIO NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1636502 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2017 Página  5 de 4


